
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.264 - RS (2009/0216741-9)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA LUCIA DA SILVA BUENO E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE 
CÁLCULO. EXCLUSÃO DOS VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 
desconstituir os fundamentos da decisão atacada. 
2. A base de cálculo dos honorários advocatícios não se altera 
diante do pagamento do valor principal na via administrativa. 
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 16 de dezembro de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.264 - RS (2009/0216741-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): A hipótese é de agravo regimental 

em ataque à decisão resumida nos seguintes termos:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. PAGAMENTO ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. INALTERADA. VALOR 
DA CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CUMULAÇÃO. EXECUÇÃO E EMBARGOS DO DEVEDOR. 
POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO MÁXIMA DO PERCENTUAL. 
ART. 20, § 3º, DO CPC.
1. Inadmissível especial interposto com fundamento no art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando o recorrente não indica, 
especificamente, quais seriam os pontos omissos, obscuros, ou 
contraditórios do aresto hostilizado.
2. A base de cálculo dos honorários advocatícios, que no caso é o 
valor da condenação, não se altera diante do pagamento do valor 
principal na via administrativa. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser 
possível a cumulação da verba honorária fixada em sede de 
execução com aquela estipulada na ação de embargos do 
devedor. 
4. "Há de ser observado o limite máximo do percentual a 20% 
(art. 20, § 3º, do CPC), na soma das duas verbas, ou seja, na 
integralidade do processo" (AgRg no Ag n.º 952.629/RJ, Relator o 
Ministro José Delgado, DJe de 17/4/2008).
5. Recurso especial provido." (fl. 501)

Sustenta a agravante que, "com relação aos pagamentos efetuados 

espontânea e extrajudicialmente, não houve sucumbência da União, mas sim acordo 

recíproco entre as partes" (fl. 516).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.264 - RS (2009/0216741-9)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): O inconformismo não 

merece abrigo.

Como antes afirmado, o acórdão recorrido destoou do entendimento 

firmado nesta Corte segundo o qual a base de cálculo dos honorários advocatícios não 

se altera diante do pagamento do valor principal na via administrativa.

Em reforço, anotem-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 467 E 468 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N.os 282 E 356 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. EXCLUSÃO DE VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE DA BASE DE CÁLCULO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Em sede de recurso especial, exige-se o prequestionamento 
da matéria suscitada, ainda que se trate de questão de ordem 
pública. Precedentes.
2. 'Os honorários sucumbenciais devem incidir sobre a totalidade 
dos valores devidos, afastando-se a pretensão de excluir da base 
de cálculo os valores pagos na esfera administrativa.' (AgRg no 
REsp 1.169.978/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/5/2010, DJe 14/6/2010)
3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp n.º 1.160.902/RS, Relator o Ministro OG 
FERNANDES, DJe de 20/9/2010)

B-"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
BASE DE CÁLCULO. VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE.
   1. Os honorários sucumbenciais devem incidir sobre a 
totalidade dos valores devidos, afastando-se a pretensão de 
excluir da base de cálculo os valores pagos na esfera 
administrativa. Precedentes
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   2. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp n.º 1.169.978/RS, Relator o Ministro JORGE 
MUSSI, DJe de 14/6/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0216741-9 REsp 1.165.264 / RS

Número Origem: 200771000315599

EM MESA JULGADO: 16/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA LUCIA DA SILVA BUENO E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA LUCIA DA SILVA BUENO E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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